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Em conformidade com a Lei Federal n°. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados-

LGPD) vigente no Brasil, que dispõe sobre o Tratamento1 de Dados Pessoais, inclusive nos 

meios digitais, por pessoa natural ou jurídica de Direito Público ou Privado (LGPD), 

MARINHO FILHO – Sociedade Individual de Advocacia (doravante denominada 

MARINHO FILHO ADVOCACIA) apresenta sua Política de Privacidade, Tratamento e 

Processamento dos Dados Pessoais (doravante Política de Privacidade) de quem acessa seu 

site. Para a empresa, a privacidade de suas informações é de extrema importância, por isso sua 

política tem como objetivo respeitar a confidencialidade da informação, a intimidade e a 

privacidade das pessoas que acessam sua plataforma e de seus dados pessoais. 

 

MARINHO FILHO ADVOCACIA é titular da marca e logotipo utilizados nesta 

plataforma, bem como proprietária dos seguintes domínios: www.marinhofilho.adv.br e 

www.marinhofilhoadv.com; sendo, portanto, responsável pelos projetos indicados abaixo, 

incluindo qualquer um de seus domínios, subdomínios ou seções. 

 

Neste documento legal - de forma simples, objetiva e transparente - são fornecidas as 

informações acerca do tratamento efetuado dos dados pessoais dos usuários cadastrados no 

âmbito do SITE, tais como: o acesso e navegação no SITE; finalidade; embasamento jurídico 

para sua solicitação; opção por realizar o cadastro de usuário; envio de comunicações 

comerciais ou exploração publicitária da plataforma. 

 

A elaboração desta Política de Privacidade está indicada no início deste texto e entrará 

em vigor imediatamente após sua publicação. Assim, em razão de modificações legais ou 

alterações na estrutura deste SITE, MARINHO FILHO – SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA, adverte que esta política está sujeita a alterações, como forma de adaptar-se aos 

ditames legais. 

 

 
1 Toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a coleta, produção, recepção, 

classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, 

armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, 

transferência, difusão ou extração (Art. 5º, Lei nº 13.709/2018); 

http://www.marinhofilho.adv.br/
http://www.marinhofilho.adv.br/
http://www.marinhofilhoadv.com/


Alguns dos Serviços oferecidos neste SITE podem sujeitar-se à Políticas de Privacidade 

Específicas, as quais serão divulgadas em momento oportuno. Outrossim, o acesso e uso do 

SITE e dos serviços que o acompanham são regidos pelos Termos de Uso do Site. 

 

 MARINHO FILHO ADVOCACIA se reserva o direito de bloquear, excluir ou 

suspender o cadastro do usuário que descumpra os Termos de Uso, principalmente quanto à 

veracidade e precisão dos dados cadastrais. 

 

Os termos desta Política de Privacidade podem ser atualizados e modificados ao longo 

do tempo, a critério exclusivo da MARINHO FILHO ADVOCACIA, desde que não conflite 

com a legislação pátria vigente ou em razão desta.  

 

As alterações de que trata o parágrafo anterior serão postadas no Site e/ou, a critério 

exclusivo da MARINHO FILHO ADVOCACIA, enviadas por e-mail para os usuários que 

tenham se cadastrado; já o usuário não cadastrado, por sua vez, obriga-se a checar o SITE, com 

habitualidade, com o fim de visualizar quaisquer alterações nesta Política de Privacidade. Caso 

o usuário cadastrado não concorde com as mudanças nas cláusulas desta Política de 

Privacidade, deverá interromper a utilização dos serviços disponíveis na plataforma; já o 

usuário anônimo, deverá interromper a navegação. A continuidade no acesso e navegação, por 

ambos usuários, após as alterações entrarem em vigor, importará no aceite tácito dos termos 

desta Política de Privacidade. 

 

PROCESSAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

As seções a seguir tratam da coleta e do processamento de suas informações pessoais.  

A visitação ao sítio é anônima, sendo possível visualizar as informações disponíveis 

sem a necessidade de identificar-se ou cadastrar-se. Ainda assim, recomenda-se a leitura da 

política abaixo. 

 

1. CONTROLADOR DE DADOS 

 De acordo com o Art. 5º, VI, Lei nº 13.709/2018, considera-se com Controlador a 

“pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem competem as decisões 

referentes ao tratamento de dados pessoais”, bem como a quem são impostas responsabilidades 

quanto a esse trato. 

  

MARINHO FILHO ADVOCACIA, como controladora de dados, é responsável pelo 

processamento das informações pessoais dos usuários neste SITE, sua proteção e a garantia da 

privacidade das pessoas que o acessam. 



 

O Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) de MARINHO FILHO – 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA é 42.083.939/0001-07, cuja sede se localiza 

na Rua Santo Antônio, nº 316, Ed. Américo Nicolau da Costa, Salas 603 e 606 – Campina, 

Belém - Pará - Brasil e seu  e-mail: contato@marinhofilho.adv.br. 

 

Qualquer que seja sua demanda, solicitação ou dúvida sobre exercício de direito acerca 

da proteção de seus dados pessoais, você pode enviar um e-mail para 

contato@marinhofilho.adv.br.  

 

 

2. USUÁRIO 

Para fins desta Política de Privacidade, considera-se como “usuário” qualquer pessoa 

que utilize a plataforma on-line de MARINHO FILHO ADVOCACIA. Caso esse usuário opte 

por cadastrar-se, imediatamente após o cadastro, tornar-se-á titular2 de seus dados pessoais3 

cadastrados. 

 

 

3. DADOS PESSOAIS TRATADOS 

 A navegação no SITE da empresa MARINHO FILHO ADVOCACIA é, em regra, 

anônima; sendo, dessa forma, seus dados anonimizados4. Contudo, o usuário poderá cadastrar-

se para acessar certos materiais disponíveis na plataforma ou em razão de obrigação contratual, 

porém seu livre consentimento deve ser respeitado. A MARINHO FILHO ADVOCACIA 

poderá solicitar, coletar e processar os seguintes Dados Pessoais relacionados ao usuário (na 

qualidade de pessoa física ou representante de pessoa jurídica), sempre com o consentimento de 

seu titular, sem prejuízo de outras que venham a ser necessárias: 

 

Informações pessoais: Nome completo, nacionalidade, estado civil, a existência de união 

estável, ocupação, e-mail, telefone, endereço do Usuário, RG, CPF e a senha para cessar seu 

processo, em consonância com o Art. 319, III, CPC. 

 

Informação pessoal para representantes de pessoas jurídicas: nome completo, e-mail, 

telefone, empresa e site da empresa, CPF e RG. 

 
2 Pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de tratamento. (Art. 5º, V, Lei nº 

13.709/2018) 
3 Informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável. (Art. 5º, I, Lei nº 13.709/2018) 
4 dado relativo a titular que não possa ser identificado, considerando a utilização de meios técnicos 
razoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento; 

mailto:contato@marinhofilho.adv.br


 

É importante destacar que, ao cadastrar-se voluntariamente ou a pedido de MARINHO 

FILHO ADVOCACIA, em razão de seu processo, o usuário cadastrado se compromete em 

fornecer dados completos, precisos, atualizados e verdadeiros. Em caso de alteração de qualquer 

um dos dados cadastrais informados pelo Usuário, estes deverão ser atualizados de imediato, 

sob pena de incorrer nas penalidades previstas no Contrato de Prestação de Serviços 

Jurídicos e Honorários que o usuário assinou ao contratar os serviços da empresa. 

 

Se qualquer informação fornecida pelo Usuário for falsa, incorreta, desatualizada ou 

incompleta, ou caso a MARINHO FILHO ADVOCACIA tenha razões suficientes e 

fundamentadas para suspeitar do exposto, a Controladora dos Dados terá o direito de suspender 

ou cancelar imediatamente, independente de notificação, o Contrato de Prestação de Serviços 

Jurídicos e Honorários firmado entre as partes contratantes, sem, com isso, a contratada incorrer 

em nenhuma infração e tampouco sujeitar-se a nenhuma sanção. 

 

 

4. HOSPEDAGEM DO SITE  

O site do escritório MARINHO FILHO ADVOCACIA está hospedado na plataforma 

HOSTGATOR (https://www.hostgator.com)  sendo este o sítio em que os arquivos e o banco 

de dados5 do escritório estão fisicamente armazenados, atuando a HOSTGATOR como 

Operadora de Dados, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados, sendo igualmente 

corresponsável por manter a segurança das informações e única responsável em caso de 

vazamento de dados ou qualquer outro incidente de segurança. 

 

 

5. USO DO SITE DE ACORDO COM OS TERMOS E CONDIÇÕES 

Você só pode contratar os serviços oferecidos pelo escritório MARINHO FILHO 

ADVOCACIA nesta plataforma e consentir validamente com nossos Termos e Condições, 

desde que seja maior de idade e plenamente capaz, para contratá-lo e consenti-lo. 

 

Nossos serviços estão dirigidos a maiores de idade ou menores de idade, desde que 

acompanhados ou representados por pessoa maior de idade plenamente capaz e com poderes 

legais, para fazê-lo.  

 

 
5 Conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em um ou em vários locais, em suporte eletrônico 

ou físico. (Art. 5º, IV, Lei nº 13.709/2018) 

https://www.hostgator.com/


Dessa forma, salvo nas hipóteses mencionadas no parágrafo anterior, a contratação de 

nossos serviços por menor de idade ou pessoa incapaz é considerada nula de pleno direito, não 

produzindo qualquer efeito no mundo jurídico, conforme nossos termos e condições, bem como 

a legislação pátria vigente. 

 

 

6. Propósitos e base legal de dados coletados (Princípios e Hipóteses) 

 

6.1. Princípios 

Caso o usuário opte por cadastrar-se, o tratamento de seus dados no SITE observará, 

principalmente, a boa-fé e os seguintes princípios, de acordo com o At. 6º, Lei nº 13.709/2018: 

 

I - Finalidade: realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, explícitos e 

informados ao titular, sem possibilidade de tratamento posterior de forma incompatível com 

essas finalidades; 

 

II - Adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao titular, de 

acordo com o contexto do tratamento; 

 

III - Necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização de suas 

finalidades, com abrangência dos dados pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação 

às finalidades do tratamento de dados; 

 

IV - Livre Acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilitada e gratuita sobre a forma e a 

duração do tratamento, bem como sobre a integralidade de seus dados pessoais; 

 

V - Qualidade dos Dados: garantia, aos titulares, de exatidão, clareza, relevância e atualização 

dos dados, de acordo com a necessidade e para o cumprimento da finalidade de seu tratamento; 

 

VI - Transparência: garantia, aos titulares, de informações claras, precisas e facilmente 

acessíveis sobre a realização do tratamento e os respectivos agentes de tratamento, observados 

os segredos comercial e industrial; 

 

VII - Segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados 

pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 

alteração, comunicação ou difusão; 

 

VIII - Prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência de danos em virtude do 

tratamento de dados pessoais; 

 



IX - Não Discriminação: impossibilidade de realização do tratamento para fins 

discriminatórios ilícitos ou abusivos; 

 

X - Responsabilização e Prestação de Contas: demonstração, pelo agente, da adoção de 

medidas eficazes e capazes de comprovar a observância e o cumprimento das normas de 

proteção de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas. 

 

 

6.2. Hipóteses de realização de tratamento dos dados pessoais do usuário 

O tratamento de dados pessoais do usuário tem finalidades diferentes, porém cada 

processamento é pautado nas hipóteses, fundamentos lícitos e previstos na legislação pátria que 

disciplina a matéria. Assim, de acordo com o Art. 7º, Lei nº 13.709/2018, realizar-se-á nas 

seguintes hipóteses: 

 

I - mediante o fornecimento de consentimento6 pelo titular; 

 

II - para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 

 

III - para a realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a 

anonimização dos dados pessoais; 

 

IV - quando necessário para a execução de contrato ou de procedimentos preliminares 

relacionados a contrato do qual seja parte o titular, a pedido do titular dos dados; 

 

V - para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral, esse 

último nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 (Lei de Arbitragem) ; 

 

VI - para a proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro; 

 

VII - para a tutela da saúde, em procedimento realizado por profissionais da área da saúde ou 

por entidades sanitárias; 

 

VIII - para a tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de 

saúde, serviços de saúde ou autoridade sanitária; (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) 

 

IX - quando necessário para atender aos interesses legítimos do controlador ou de terceiro, 

exceto no caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a 

proteção dos dados pessoais; ou 

 

X - para a proteção do crédito, inclusive quanto ao disposto na legislação pertinente. 

 
6 Manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular concorda com o tratamento de seus dados 

pessoais para uma finalidade determinada. (Art. 5º, XII, Lei nº 13.709/2018) 



 

 

6.3. Navegação no site 

A visitação e a navegação no SITE são anônimas no sentido de que não se exige 

cadastro do usuário para tal. Contudo, ao acessar e navegar, ainda que o usuário não se registre, 

alguns dados seus são coletados automaticamente por meio de tecnologia ou interações 

automatizadas, tais como: endereço IP, id do dispositivo, o lugar de onde se dá o acesso e 

determinados metadados (cabeçalho http, seu navegador, etc.). Além disso, são coletadas 

informações sobre o número de downloads e pesquisas que você realiza. A coleta desses dados é 

realizada como forma de controlar o número de downloads efetuados por cada utilizador, 

permitindo detectar uma utilização fraudulenta ou ilegítima do SITE, e, dessa forma, assegurar 

o cumprimento dos Termos e Condições de Uso do Site, ou seja, a gestão da relação contratual 

estabelecida entre o usuário e MARINHO FILHO ADVOCACIA. 

 

Estes dados técnicos observados quando o usuário navega na plataforma são 

processados com a finalidade de detectar e mitigar riscos de ataques fraudulentos promovidos 

por “hackers”, e, assim, garantir e manter a segurança do SITE. O fundamento legal para 

coletar os dados mencionados (endereço IP, id do dispositivo, local de origem do acesso e seu 

navegador) é o interesse legítimo em proteger a segurança de nossos sistemas e, dessa forma, 

prevenir a violação dos termos e condições contidos neste documento, bem como o vazamento 

de informações confidenciais das partes contratantes. 

 

 Nesse sentido, o bloqueio7 ou a eliminação8 do cadastro também pode acontecer caso o 

usuário pratique atividades que possam prejudicar a MARINHO FILHO ADVOCACIA ou os 

demais usuários, ou outras atividades suspeitas que possam comprometer a empresa detentora 

dos direitos do domínio. 

 

6.4 Relação contratual com os usuários registrados  

Pode ocorrer de, com o fim de dar maior celeridade ao processamento de seus dados 

cadastrais e iniciar sua ação judicial, enviarmos para seu e-mail a FICHA CADASTRAL DE 

ATENDIMENTO INICIAL adotada pelo escritório MARINHO FILHO ADVOCACIA nos 

atendimentos presenciais, porém não solicitamos, recolhemos ou processamos quaisquer 

categorias especiais de dados pessoais sensíveis, como aqueles que revelam origem étnica ou 

racial, opiniões políticas, filiação a sindicato ou organização de caráter religioso, convicções 

 
7 Suspensão temporária de qualquer operação de tratamento, mediante guarda do dado pessoal ou do 

banco de dados. (Art. 5º, XIII, Lei nº 13.709/2018) 
8 Exclusão de dado ou de conjunto de dados armazenados em banco de dados, independentemente do 

procedimento empregado. (Art. 5º, XIV, Lei nº 13.709/2018) 



religiosas, políticas ou filosóficas, bem como  informações referentes à saúde, orientação e vida 

sexual, dados genéticos ou biométricos, salvo se a informação for de extrema relevância para a 

elaboração de sua Petição Inicial ou Recurso a ser apresentado, conforme Art. 5º, II, Lei nº 

13.709/2018, o que será descartado, tão logo, seu fim seja cumprido. 

 

Contudo, o tratamento desses dados pode dar-se, consoante o Art. 11, Lei nº 

13.709/2018, nas hipóteses que seguem: 

I - quando o titular ou seu responsável legal consentir, de forma específica e destacada, para 

finalidades específicas; 

 

II - sem fornecimento de consentimento do titular, nas hipóteses em que for indispensável para: 

 

a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 

 

b) tratamento compartilhado de dados necessários à execução, pela administração pública, de 

políticas públicas previstas em leis ou regulamentos; 

 

c) realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização 

dos dados pessoais sensíveis; 

 

d) exercício regular de direitos, inclusive em contrato e em processo judicial, administrativo e 

arbitral, este último nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 (Lei de Arbitragem); 

 

e) proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro; 

 

f) tutela da saúde, em procedimento realizado por profissionais da área da saúde ou por 

entidades sanitárias; ou 

 

f) tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de saúde, 

serviços de saúde ou autoridade sanitária; ou 

 

g) garantia da prevenção à fraude e à segurança do titular, nos processos de identificação e 

autenticação de cadastro em sistemas eletrônicos, resguardados os direitos mencionados no art. 

9º desta Lei e exceto no caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do titular que 

exijam a proteção dos dados pessoais. 

 

Respeitadas as hipóteses retromencionadas, quando for solicitado ao usuário o 

fornecimento de dados pessoais, desde que considerados como necessários por Obrigação 

Legal, à elaboração de sua Petição Inicial, Recurso ou Formalização das Condições Contratuais, 

e o usuário se recusar a fornecê-los, podemos não ser capazes de redigir sua peça jurídica, 



formalizar o referido contrato ou fornecer o serviço de maneira adequada e a contento, o que 

será comunicado a você, assim que for identificado. 

 

 

6.5. Publicidade personalizada em outros sites 

 

Promovemos nossos serviços para usuários de redes sociais e outras plataformas, como 

Google Ads, Twitter e Instagram, que têm cadastro de perfis de usuários potenciais de nossos 

serviços, uma vez que são públicos segmentados por interesses, com o fim de divulgá-los para 

esses potenciais clientes. 

 

Nossa fundamentação legal para fazê-lo são a não vedação legal dessa prática e o 

interesse econômico de conseguir novos clientes por meio da publicidade personalizada de 

nossos produtos por meio de perfis oferecidos pelas mídias sociais e outras plataformas. 

 

Dados pessoais processados 

Não há o processamento dos dados pessoais dos clientes cadastrados, senão a seleção 

dos usuários em grupos aos quais será exibida publicidade, a partir dos segmentos oferecidos 

pelas plataformas, tais como: faixas etárias, região etc. Embora essas plataformas nos forneçam 

informações agregadas sobre o desempenho de cada campanha, não é possível identificar os 

usuários específicos que se cadastraram como resultado dela. 

  

Com o fim de impactar os visitantes que visitaram e deixaram nosso site sem deixar 

nenhuma mensagem ou contato, ao aceitarem o uso de nossos cookies, estão nos permitindo 

exibir publicidade para eles em sites de terceiros, bem como a coleta de informações gerais e 

genéricas e sua transmissão, com o fim de criar relatórios sobre o uso do nosso site. Para saber 

mais, acesse diretamente a página de Google Analytics 

(https://support.google.com/googleads/answer/9943919?hl=pt-BR). 

 

Neste caso, nosso fundamento legal é seu consentimento, fornecido em nosso SITE e 

nos sites de terceiros, em que a publicidade é veiculada.  

 

 

6.6. Envio de comunicações comerciais por e-mail 

Enviaremos comunicações comerciais eletrônicas, caso você:  

I – se registre ou contrate algum de nossos Serviços oferecidos no Site; 

https://support.google.com/googleads/answer/9943919?hl=pt-BR


II - solicite informações sobre nossos produtos por meio de qualquer um dos formulários para 

esse fim no SITE.  

 

III – realize o download de materiais disponibilizados no SITE que exijam cadastro prévio. 

 

Em qualquer um dos casos, faremos isso, desde que você não tenha expressado sua 

vontade de parar de receber tais comunicações, o que pode ser feito no texto do e-mail recebido, 

descadastrando-se ou por solicitação expressa ao escritório. Importante frisar que solicitações 

tácitas não serão atendidas. 

 

A justificativa para o envio de comunicações comerciais de nossa empresa via e-mail é 

o oferecimento de informações comerciais sobre produtos ou serviços semelhantes aos já 

contratados por você ou sobre os quais já solicitou informações. 

 

6.7. Pesquisas 

Com o fim de saber sua opinião, para, com base nisso, melhorar o desempenho e a 

usabilidade de nossos Serviços, podemos entrar em contato com você para solicitar sua opinião 

por meio de pesquisas de satisfação ou formulário que pode(m) ser disponibilizado(s) em nosso 

SITE. Para tal, seus dados pessoais acessados e processados serão suas informações de contato. 

 

 

7. TEMPO DE ARMAZENAGEM DE SEUS DADOS 

Processamos e armazenamos seus dados pessoais apenas durante o período de tempo 

necessário, isto é, depende de cada caso (duração do processo em que você é parte, por sua 

solicitação o apagamento das informações ou durante a vigência de nosso Contrato de Serviços). 

 

Pode ocorrer, no entanto, de, mesmo após o término do nosso processamento, ainda 

precisarmos manter seus dados bloqueados por diferentes períodos, em geral até a prescrição 

das responsabilidades que possam decorrer de nossas interações e assinatura de nosso Contrato 

de Serviços. Os prazos relevantes em cada caso estão listados são: 

 

• Relativamente ao processamento efetuado, com o escopo de garantir e manter a segurança 

dos nossos SITES e medidas antifraude, iremos guardar os seus dados durante dezoito meses. 

 

• Em relação aos dados necessários à prestação do serviço contratado e à relação 

contratual, os seus dados pessoais ficarão armazenados enquanto a relação contratual ainda 

estiver ativa, e serão mantidos bloqueados por mais cinco anos (até a prescrição de qualquer 

responsabilidade contratual) ou um período de seis anos (referente a informações contábeis). 



 

• No que diz respeito aos dados necessários para gerenciar e cumprir nossas relações 

contratuais com nossos "contribuidores" e designers externos, seus dados pessoais são 

processados enquanto a validade da licença de direitos de propriedade intelectual permanece em 

vigor, e são mantidos bloqueados por mais cinco anos, (até a prescrição de possíveis passivos 

contratuais). 

 

• No que tange ao envio de comunicações comerciais por e-mail, os dados serão processados 

durante 3 anos a partir da última interação com o usuário. 

 

• Processamos seus dados para enviar pesquisas durante a vigência da relação contratual. 

 

• Em relação às suas consultas não comerciais, os dados serão apagados assim que forem 

respondidos. 

 

• Guardaremos os seus dados em relação ao cumprimento de qualquer obrigação legal, em 

geral, durante os prazos de prescrição das possíveis responsabilidades derivadas do nosso 

tratamento de dados e, especificamente, durante os prazos impostos pelo regulamento em 

cada caso. 

 

 

8. ATUALIZAÇÃO DE DADOS 

 

Solicitamos aos usuários que optarem por cadastrar-se que notifique MARINHO 

FILHO ADVOCACIA imediatamente sobre quaisquer alterações em seus dados, com a 

finalidade de que as informações contidas em nossos sistemas estejam sempre atualizadas e não 

apresentem erros, evitando que a empresa entre em contato com pessoas alheias à relação 

contratual, bem como deixe de informar-lhe sobre o andamento de seu processo e transmitir-lhe 

informações de seu interesse. Nesse sentido, você representa e garante que as informações e 

dados que forneceu ao cadastrar-se são precisos, atuais e expressam a verdade. 

 

 

9. DIVULGAÇÃO DE DADOS 

 

MARINHO FILHO ADVOCACIA não é conivente e tampouco pratica a venda, a 

transferência e o compartilhamento9 dos dados pessoais coletados com terceiros externos à 

empresa, com o fim de permitir qualquer comercialização de seus serviços 

 
9 Comunicação, difusão, transferência internacional, interconexão de dados pessoais ou tratamento 

compartilhado de bancos de dados pessoais por órgãos e entidades públicos no cumprimento de suas 

competências legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, com autorização específica, para 

uma ou mais modalidades de tratamento permitidas por esses entes públicos, ou entre entes privados. 

(Art. 5º, XVI, Lei nº 13.709/2018) 



 

Contudo, podemos divulgar informações pessoais de nossos Usuários cadastrados a 

terceiros localizados em território fora do município, estado ou do país10, onde as leis de 

proteção de dados podem ser diversas da norma vigente no Brasil. Entretanto, aos titulares dos 

dados pessoais se lhes é assegurada grau de proteção de suas informações compatível com a 

prevista na Lei nº 13.709/2018. A proprietária deste domínio garante a adoção de todas as 

medidas possíveis e necessárias para a garantir que seus dados sejam processados e tratados de 

modo confiável, segura e consoante a esta Política de Privacidade. 

 

Nesse sentido, apenas nos casos em que for estritamente necessário para a MARINHO 

FILHO ADVOCACIA desempenhar suas funções, cumprir os Termos de Uso ou garantir o 

cumprimento das leis aplicáveis, sendo permitida sua transferência somente nos seguintes casos, 

conforme os Art. 33, Lei nº 13.709/2018: 

I - para países ou organismos internacionais que proporcionem grau de proteção de dados 

pessoais adequado ao previsto nesta Lei; 

 

II - quando o controlador oferecer e comprovar garantias de cumprimento dos princípios, dos 

direitos do titular e do regime de proteção de dados previstos nesta Lei, na forma de: 

 

a) cláusulas contratuais específicas para determinada transferência; 

 

b) cláusulas-padrão contratuais; 

 

c) normas corporativas globais; 

 

d) selos, certificados e códigos de conduta regularmente emitidos; 

 

III - quando a transferência for necessária para a cooperação jurídica internacional entre órgãos 

públicos de inteligência, de investigação e de persecução, de acordo com os instrumentos de 

direito internacional; 

 

IV - quando a transferência for necessária para a proteção da vida ou da incolumidade física do 

titular ou de terceiro; 

 

V - quando a autoridade nacional autorizar a transferência; 

 

VI - quando a transferência resultar em compromisso assumido em acordo de cooperação 

internacional; 

 

 
10 Transferência de dados pessoais para país estrangeiro ou organismo internacional do qual o país seja 

membro. (Art. 5º, XV, Lei nº 13.709/2018) 



VII - quando a transferência for necessária para a execução de política pública ou atribuição 

legal do serviço público, sendo dada publicidade nos termos do inciso I do caput do art. 23 desta 

Lei; 

 

VIII - quando o titular tiver fornecido o seu consentimento específico e em destaque para a 

transferência, com informação prévia sobre o caráter internacional da operação, distinguindo 

claramente esta de outras finalidades; ou 

 

IX - quando necessário para atender as hipóteses previstas nos incisos II, V e VI do art. 7º desta 

Lei. 

 

 Compete à MARINHO FILHO ADVOCACIA assegurar que a transferência 

internacional de dados Pessoais terá como destinatários somente os receptores que seguem: 

• Provedores de serviços, para gerenciar sistemas e Tecnologia da Informação (TI), como 

hospedagem, banda larga, segurança de TI, provedores de análise da web  

• Plataformas de pagamento, bancos e empresas envolvidas no processo de transação, com o fim 

de assegurar o cumprimento das transações necessárias. 

• Plataformas de publicidade e outras ferramentas de marketing. 

• Plataformas de gestão de recrutamento. 

• Plataformas de gerenciamento de suporte ao usuário. 

• Advogados, auditores, serviços de consultoria jurídica e contábil e instituições financeiras. 

 

Esses serviços prestados por terceiros são necessários para o desenvolvimento da 

atividade comercial da empresa MARINHO FILHO ADVOCACIA.  

 

No SITE da empresa podem ser disponibilizados links para acesso a outras plataformas 

da Internet. Entretanto, não se responsabiliza pelos conteúdos veiculados, bem como não 

compartilha, subscreve, monitora, valida ou aceita a forma como esses websites ou ferramentas 

de armazenamento de conteúdo coletam, processam e transferem suas informações pessoais e 

privadas. Nesse sentido, é aconselhável que, nessas hipóteses, o usuário consulte as respectivas 

políticas de privacidade de tais websites como forma de informar-se adequadamente acerca do 

uso de suas informações pessoais por esses SITES. 

 

 

10. DIREITOS DO USUÁRIO 

 

É assegurado ao usuário o exercício dos direitos previstos na Lei Geral de Proteção de 

Dados (Lei nº 13.709/2018), tais como: a garantia da titularidade de seus dados pessoais e os 

direitos fundamentais de liberdade, intimidade e de privacidade. 



 

Com o escopo de que possa exercer os direitos assegurados na legislação que dispõe 

sobre a matéria, o usuário titular dos dados pessoais, de acordo com o Art. 18, Lei nº 13.709, 

pode solicitar informações acerca de seus dados tratados, mediante requisição feita pelo e-mail 

contato@marinhofilho.adv.br,  à MARINHO FILHO ADVOCACIA, tais como: 

I - confirmação da existência de tratamento; 

 

II - acesso aos dados; 

 

III - correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados; 

 

IV - anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou tratados em 

desconformidade com o disposto nesta Lei; 

 

V - portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço ou produto, mediante requisição 

expressa, de acordo com a regulamentação da autoridade nacional, observados os segredos 

comercial e industrial;    (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) 

 

VI - eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do titular, exceto nas 

hipóteses previstas no art. 16 desta Lei; 

 

VII - informação das entidades públicas e privadas com as quais o controlador realizou uso 

compartilhado de dados; 

 

VIII - informação sobre a possibilidade de não fornecer consentimento e sobre as 

consequências da negativa; 

 

IX - revogação do consentimento 

 

É importante salientar que, nos termos da Lei Geral de Proteção de dados, não existe um 

direito de eliminação de dados tratados com fundamento em bases legais distintas do 

consentimento, salvo se os dados sejam desnecessários, excessivos ou tratados em 

desconformidade com o previsto na lei. 

 

Com a finalidade de facilitar e assegurar o exercício de seus direitos, pode-se contatar o 

Encarregado de Proteção de Dados através do seguinte endereço de e-mail: 

contato@marinhofilho.adv.br. As questões levantadas pelos titular dos dados pessoais, desde 

que legítimas, serão respondidas em até 15 (quinze) dias, prazo máximo permitido pela LGPD. 

Na hipótese de as solicitações serem abusivas ou violarem algum direito de MARINHO 

FILHO ADVOCACIA, esta se reserva o direito de negar de modo fundamentado o 

atendimento. 

mailto:contato@marinhofilho.adv.br
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11. SEGURANÇA DE DADOS 

 

Implementamos controles de segurança com o escopo de proteger as informações 

pessoais do Usuário contra perda, uso indevido, acesso não autorizado, divulgação ou alteração. 

 

 

12. ENVIO DE RECLAMAÇÃO 

 

Se você, Usuário, não concorda com a forma como a MARINHO FILHO 

ADVOCACIA processa seus dados pessoais, pode entrar em contato conosco enviando um e-

mail para contato@marinhofilho.adv.br. 

 

 

13. JUSTIFICATIVA PARA SOLICITAÇÃO DOS DADOS PESSOAIS DOS CLIENTES 

 

 Para o preenchimento de sua Ficha de Atendimento de forma física ou digital, alguns 

dados pessoais serão requeridos. Apresentamos a seguir as justificativas para sua solicitação. 

 

13.1. Empresas 

 

Serão vinculadas informações de porte, Município, UF, Razão Social, Nome Fantasia e 

CNPJ, podendo ser utilizadas como dados estatísticos. 

 

13.2. Data de nascimento 

 

Usamos esse dado para confirmação de sua identidade e para garantir a segurança 

infantil, isto é, de que quem está acessando nosso SITE é uma pessoa plenamente capaz, 

consoante à legislação vigente que regula essa matéria. Bem como felicitar o usuário cadastrado 

na data de seu aniversário. 

 

13.3. Sexo 

 

Usamos esse dado para personalizar o seu contato, contrato, divulgação de ações e 

soluções direcionadas para gêneros específicos e a realização de pesquisas segmentadas. 
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13.4. E-mail 
 

Esse dado é utilizado para promover ações de divulgação de produtos e serviços, 

realização de pesquisas por meio de ligação ou de mensagem de texto, responder suas 

solicitações ou pedidos feitos em nossos canais, ou para informá-lo de questões atinentes a seu 

processo judicial. Assim, o envio de e-mails é realizado com fins promocionais de nossos 

serviços ou meramente informativo. 

 

13.5. Informações de localidade 

 

Esses dados são usados para permitir a identificação de como podemos apoiá-lo, de 

acordo com a localização mais próxima, pois, apesar de a sede da empresa ser em Belém – Pará, 

ela tem sucursais em alguns municípios da região do Marajó e do Nordeste Paraense. 

 

13.6. CPF 

 

Usamos esse dado para permitir sua identificação em nosso banco de dados e como 

referência para o enriquecimento e atualização de seu cadastro. 

 

13.7. Telefones 

 

Usamos esse dado para ações de divulgação de produtos e serviços, realização de 

pesquisas por meio de ligação ou de mensagem de texto, responder suas solicitações ou pedidos 

feitos em nossos canais ou para informá-lo de questões como mudança de horário do 

atendimento, dias em que não funcionaremos, marcar consulta jurídica com os advogados da 

banca ou entregar documentos atinentes a sua demanda judicial. O contato pode ser realizado 

por meio de ligações ou envio de mensagens de texto ou áudio.  

 

13.8. Nome 

 

Usamos esse dado para permitir a sua identificação. 

 

 

14. ALTERAÇÕES NO TEXTO DESTA POLÍTICA DE PRIVACIDADE 

 

 MARINHO FILHO ADVOCACIA se reserva o direito de alterar, a qualquer tempo, 

as presentes normas, especialmente para adaptá-las a eventuais alterações feitas em nosso site, a 

disponibilização de novas funcionalidades, a supressão ou modificação daquelas já existentes, 

bem como alterações na legislação que disciplina a matéria. As alterações realizadas serão 



informadas no SITE. O usuário deverá verificar a versão atualizada desta Política de 

Privacidade ao visitar a Plataforma. 

 

Nas hipóteses em que as alterações nesta Política impliquem em mudanças nas nossas 

práticas de tratamento de Dados Pessoais que dependam do consentimento dos usuários, estes 

serão solicitados a consentir com os novos termos desta Política após a alteração para que 

possam continuar utilizando a Plataforma e recebendo os Serviços. Ainda que não aceite 

expressamente os termos desta Política de Privacidade, ao continuar acessando e navegando na 

plataforma, considerar-se-á como aceite tácito. 

 

 


